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AS CONTRIBUIÇÕES DE INSTITUIÇÕES DO SUL DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA AO PROCESSO DE DEMOCRATIZAÇÃO: CASOS DE FACULDADES 
ISOLADAS 
 
Resumo: Considerando a democratização do acesso à educação superior, o artigo tem como 
objetivo apresentar quais são as principais contribuições de Faculdades Isoladas localizadas no 
Sul do Estado de Santa Catarina. Para tanto, as contribuições teóricas se estruturam sob a égide 
de uma reflexão baseada na evolução da educação superior no Brasil, em reflexões sobre a 
qualidade no segmento e sobre o PNE como instrumento norteador da expansão da educação 
superior. Desse modo, com base nas orientações metodológicas, a pesquisa configura-se como 
sendo predominantemente qualitativa, tendo suas bases principais centradas em um estudo de 
caso de IES localizadas no sul do estado de Santa Catarina.  Os resultados permitem inferir que 
os principais indicadores que práticas vinculadas a observância das características sociais do 
entorno permitem alinhar ações acadêmicas e administrativas que fomentam a democratização do 
acesso, a equidade e a permanência, fomentando oportunidades para a consecução dos objetivos 
do Plano Nacional da Educação. 
Palavras-Chave: Educação Superior. Faculdades Isoladas. Democratização do Acesso. 
 
1 CONSIDERAÇÕES PROPEDÊUTICAS 
O Plano Nacional da Educação, instituído pela Lei No 10.172, de 09 de janeiro de 2001, 
estipulou uma série de objetivos e metas orientados ao desenvolvimento de políticas para a 
consolidação da educação superior como um mecanismo estratégico de desenvolvimento para o 
país. No decorrer dos anos, as respectivas ações para o seu cumprimento determinaram uma série 
de criticas sobre as intenções de construção de um sistema de educação exeqüível e justo, 
fomentando questionamentos ao êxito dos objetivos. 
 Dentro deste contexto, de acordo com o Plano, foram 35 objetivos que demandaram 
políticas de desenvolvimento e que podem ser agrupados em objetivos gerais de acesso, 
democratização e permanência, e os objetivos vinculados ao financiamento e gestão. Apesar de 
criticados, diversas políticas públicas foram instituídas e delineadas de modo a promover o 
cumprimento de cada meta, na intenção de promover a consolidação da educação superior tal 
como ela é nos dias atuais. 
Para a educação superior, um dos principais objetivos é aquele que mais delineou 
discussões sobre a eficácia da proposta decenal. Tal como cita a Lei que instituiu o documento, 
uma das principais intenções para a educação superior era a de incluir pelo menos 30% dos 
jovens entre 18 e 24 anos na educação superior. Porém, mesmo com o esforço significativo da 
iniciativa privada, que conforme Garcia (2006) incrementou o acesso em mais de 300% em um 
período de dez anos, não foi possível atingir o patamar elencado, fazendo com que, atualmente, 
de acordo com INEP (2011) e dados da OCDE (2010), a taxa liquida de escolarização esteja 
apenas no patamar de 14%. 
 A partir desses pressupostos, o artigo tem como objetivo precípuo apresentar 
contribuições de Faculdades Isoladas localizadas no Sul do Estado de Santa Catarina e que estão 
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vinculadas ao processo de democratização do acesso. Em sua estrutura, o capítulo introdutório 
apresenta os principais direcionamentos que orientam o pensamento voltado a contribuição do 
segmento privado na educação superior. Em seguida, na fundamentação teórica, surgem aspectos 
vinculados a evolução da educação superior no Brasil, sobre a qualidade no contexto do 
segmento superior, mais precisamente no âmbito da livre iniciativa e sobre o PNE como 
mecanismo norteador da expansão. No decurso do trabalho, em seu terceiro capitulo, apresenta-se 
a metodologia do trabalho que orienta o capítulo quarto, a análise dos dados, e determina as 
considerações finais elencadas no capitulo quinto. 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 Neste item apresentam-se as principais contribuições teóricas que norteiam a pesquisa, 
permitindo que o trabalho possua aderência com a temática em questão e determinando as 
interlocuções responsáveis pelo fomento dos resultados da pesquisa.  
 
2.1 A EVOLUÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL 
 A fase inicial, de acordo com Oliven (2002) e Trindade (2008), tem o foco na construção 
de uma estrutura para a criação das universidades no Brasil, já que estas instituições permitiriam 
o desenvolvimento de um País independente. Além do desenvolvimento social, a criação de uma 
instituição de educação superior, nos moldes de uma universidade, deveria seguir um modelo 
próprio e relacionado com os ensejos do Brasil, já que os precursores dessa fase acreditavam 
serem essas instituições, em diversos países, consideradas referências, já suplantadas e 
retrógradas. Destacado por Morhy (2003), com a adoção de um modelo próprio, o Brasil poderia 
concretizar uma identidade e um posicionamento de vanguarda, buscando um modelo de 
universidade diferenciada, baseado nas necessidades de um País em desenvolvimento. 
 As fases desse desenvolvimento estão ilustradas no Quadro 01. 
 
                               Quadro 01: Fases da evolução da educação superior no Brasil 
FASES DA EVOLUÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL 
De 1889 a 1930 A república velha e o debate sobre a universidade 
De 1930 a 1964 A nova república e a criação de universidades 
De 1964 a 1985 Os governos militares: a expansão do sistema e 
desenvolvimento da pesquisa 
De 1985 a 2002 A redemocratização política: a nova dinâmica do sistema 
de educação superior 
                               Fonte: Oliven (2002) 
De acordo com Oliven (2002), na primeira fase, os modelos de universidade foram 
constituídos como um centro de atividades restritas e que não usufruíam de sua autonomia para 
uma construção social, de acordo com os desígnios da sociedade. Sob a orientação das reflexões 
de Teixeira (1989), criam-se diversas instituições isoladas originadas dos 24 projetos de 
universidades apresentados no período que compreendido entre os anos de 1808 a 1889, já que os 
precursores as consideravam os modelos mais adaptados às necessidades do Brasil. 
 Apesar dos pontos divergentes e do surgimento de diversas instituições isoladas, em 1920, 
constituiu-se a primeira universidade no Brasil, como tentativa de comemorar o centenário da 
 3 
 
Independência. Ela se localizava na capital nacional por iniciativas políticas e se constituiu para 
receber o rei da Bélgica e lhe oferecer o título de Doutor “Honóris Causa”. 
A segunda fase tem inicio com a descentralização política, que ocorre a partir de 1930 e 
promove a consolidação de algumas áreas necessárias ao desenvolvimento do Brasil. Na época, 
segundo destaca Paim (1982), um dos pontos discutidos era a reforma da educação superior, que 
culminou em um dos primeiros atos normativos do modelo educacional no Brasil. Este propôs 
uma orientação para a atuação da iniciativa privada, tendo como idealizador Francisco Campos e 
a Associação Brasileira de Educação (ABE), como base central dessas discussões. 
 Resultante dessa proposta de expansão, constituiu-se o Estatuto das Universidades 
Brasileiras, alinhando atos para o desenvolvimento da educação superior no Brasil e instituindo 
bases regulatórias comandadas pelo governo. Além disso, o clero era norteador das ações de 
formação, criando um modelo institucional no Brasil, a partir da formação de cátedras de ensino e 
da ênfase dada à pesquisa como aspecto formador de conhecimento. Com base nessas ações, 
diversas universidades foram criadas até o ano de 1961. 
 Dentre as principais, formou-se a Universidade de São Paulo (USP), em 1934, a partir de 
um movimento articulado por pensadores paulistas, amparados por instrumentos de formação de 
opinião, que construíram uma instituição a partir da orientação do modelo de Humbolt. A 
construção foi um referencial no desenvolvimento da educação superior brasileira, já que 
permitiu a descentralização acadêmica e a constituição de novos cursos que estavam além das 
restritas necessidades sociais do Brasil. 
 Até 1961, além das 22 universidades federais criadas, as escolas isoladas também 
acompanharam esse desenvolvimento, consolidando a integração de cursos e as ações para 
atender aos estudantes de nível médio que procuravam outros programas curriculares, além 
daqueles propostos ao desenvolvimento do País. Essas escolas, de acordo com Soares (2002), não 
tinham qualquer preocupação com a pesquisa e se detinham ao ensino como sendo sua principal 
atividade, permeando-se até a contemporaneidade como um modelo dinâmico e complexo. 
 A terceira fase, de acordo com Oliven (2002), tem início com as ações do Governo 
Militar, que suprimiram a relevância da educação superior pelo fato de este modelo educacional 
promover um ambiente de reflexão considerado anarquista, indo de encontro aos pressupostos 
governistas. Foram quase 20 anos de um desenvolvimento aquém das expectativas lavradas pelos 
instrumentos legais, fazendo do Brasil um país situado fora do eixo dos desenvolvimentos 
econômico, social e, sobretudo, educacional, em que os países considerados desenvolvidos se 
posicionavam. 
 Nesse período, as principais ações estiveram relacionadas à discussão sobre o 
posicionamento da universidade no contexto social e aos impactos de suas produções, onde os 
instrumentos legais foram discutidos, e as universidades, principalmente as federais, ganharam 
um novo escopo, quando suas atividades foram realinhadas. Conforme as considerações de 
Fernandes (1974), com uma tentativa de readequar a LDB, criaram-se uma organização 
departamental das instituições e uma nova orientação ao exame vestibular para o ingresso na 
educação superior. Com base nos direcionamentos da proposta de revisão da legislação, outra 
ação de impacto estaria relacionada ao trabalho prospectivo efetuado pelo governo no sentido de 
promover uma expansão que não saiu do papel, mas se consolidou no “melhor diagnóstico que o 
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Governo já tentou, tanto dos problemas estruturais com que se defronta o ensino superior, quanto 
das soluções que eles exigem” (FERNANDES, 1974, p.4 e 5). 
 O resultado desse trabalho, destacado por Oliven (1989), foi o que se chamou “Lei da 
Reforma Universitária”, por intermédio da Lei No 5.540, de 28 de novembro de 1968. Ela trouxe, 
em seu bojo, alguns aspectos que determinaram uma estrutura gerencial para as universidades 
federais, além de abrir discussão sobre a importância da pós-graduação para a construção do 
conhecimento científico. Essa Lei, entre outros aspetos, promoveu a discussão sobre a estrutura 
da educação superior no Brasil e permitiu que a iniciativa privada ganhasse espaço por meio de 
diversas possibilidades que emanavam do instrumento legal. 
 A partir desse fator, de acordo com Oliven (2002), o País passou a contar com 65 
universidades, concentrando 86% das matrículas na iniciativa privada. Curiosamente, o número é 
semelhante ao encontrado atualmente, já que, de acordo com os dados do INEP (2011), a 
iniciativa privada continua encabeçando algumas ações no sentido da democratização do acesso à 
educação superior. Além disso, na época, os modelos educacionais - desenvolvidos pelas escolas 
isoladas -valiam-se de atividades direcionadas ao ensino, sendo a pesquisa, mormente, 
desenvolvida no contexto das universidades. 
 Com esse modelo consolidado, surgiu, então, a etapa que pôde ser considerada como um 
divisor de águas na educação superior brasileira. A partir do ano de 1985, iniciaram-se discussões 
que resultaram na promulgação da Constituição Federal que ajustou os aspectos legais 
determinantes para que a educação ganhasse um espaço no desenvolvimento da identidade 
nacional. Entre os principais direcionamentos, Oliven (2002) e Voos (2004) destacam que a 
Constituição Federal (1988) fez com que o país passasse a direcionar uma fatia de sua 
arrecadação para aplicar ao desenvolvimento da educação, especialmente no segmento superior. 
 Em 1996, surgiu a Lei N
o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, considerada a nova Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que trouxe inovações para o segmento 
educacional. A educação superior, sobretudo o segmento privado, passou a buscar o 
desenvolvimento sob os aspectos determinados pela lei. Isso promoveu o que Garcia (2006) 
chama de boom da educação superior no Brasil, desde que atendidas considerações destacadas 
pela Constituição. 
Com a lei, surgiram diversos modelos e estruturas que assumiram os objetivos e os 
compromissos de nortear o desenvolvimento, tanto qualitativo, quanto quantitativo, da educação 
superior, requerendo ações conjuntas e direcionadas à consolidação de instrumentos que 
pudessem avaliar o desenvolvimento do processo educacional em diversos aspectos, sobretudo no 
ensino e na gestão.  Também se destacam reflexões vinculadas à consolidação dos modelos 
institucionais, direcionando o ambiente complexo e competitivo que a educação superior 
encontra na contemporaneidade e as principais características adotadas por universidades, centros 
universitários e faculdades isoladas. 
 
2.2 BREVES REFLEXÕES SOBRE QUALIDADE NA EDUCAÇÃO SUPERIOR 
Na educação superior, especialmente no contexto da livre iniciativa, a discussão sobre a 
qualidade e seus atributos estão relacionadas a compreensão de uma série de aspectos que se 
permeiam no âmbito objetivo e subjetivo. Entre seus atributos, encontram-se uma série de fatores 
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que estão consubstanciados na identidade institucional, sobretudo após a promulgação da Lei 
10.861/2004 que instituiu o sistema de avaliação institucional em voga. Ainda neste sentido, falar 
em qualidade no âmbito da educação superior também alimenta uma discussão quanto a eficácia 
das ações institucionais no âmbito público, adentrando a uma reflexão sobre a efetividade das 
políticas públicas e da contribuição da universidade pública federal no âmbito do processo de 
formação humana e social. 
 Ao se discutir o conceito de qualidade, torna-se fundamental identificar que os atributos 
não estão relacionados a um aspecto consensual, sobretudo a partir do surgimento de 
instrumentos legais responsáveis por orientar o desenvolvimento das instituições. Assim como 
destacam Vieira (1995) a qualidade no âmbito educacional é um conceito de diversas definições, 
o qual deve considerar o escopo institucional, os objetivos e as diversas ferramentas para o 
cumprimento do projeto institucional. Entre as diversas facetas,  o conceito de qualidade na 
educação superior  está centrado na compreensão de orientações superiores, tendo as políticas 
públicas e a observância aos aspectos regulatórios como sendo preponderantes. Estes aspectos se 
confirmam no momento em que a qualidade, além de ser um aspecto político-administrativo, é 
também um conceito comparativo na medida em que tomam valores, medidas de desempenho e 
aspectos estatísticos em detrimento de outros. 
 A partir das orientações de Dias Sobrinho (2004), destaca-se que a qualidade também está 
fundamentada em questões alinhadas a complexidade, já que considera o contexto e a 
dinamicidade do ambiente no qual a instituição se posicional. Tal aspecto fica evidente no 
momento em que se compreende o Plano Nacional de Educação e as diversas orientações sobre a 
avaliação como sendo mecanismos de controle e orientação qualitativa, momento no qual é 
possível considerar diversos indicadores que se alinham às definições de qualidade na educação 
superior. 
 Com base nestas orientações, a avaliação torna-se uma ferramenta dinâmica no cenário da 
educação superior como um instrumento aplicado à melhoria do ensino, já que orienta os diversos 
modelos institucionais quanto ao desenvolvimento de seus projetos institucionais, os quais 
consideram uma realidade intrínseca da instituição e seus os resultados operacionais e sociais. 
Isso confirma o fato destacado por diversos autores, dentre eles Gomes (2002), Dias Sobrinho 
(2003), Catani e Oliveira (2002) e Real (2007), já que considera o fato de que a educação 
superior na configuração proposta pelo Tratado de Bolonha passa a observar as questões e a 
lógica do mercado, assumindo o papel de transformação social destacado por Esteves (2007). 
 Nos ensejos de Real (2007), a qualidade na educação superior é fruto de uma construção 
coletiva desenvolvida no decurso dos anos após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, em 1996, a qual instituiu critérios claros e concisos, sobretudo no ambiente 
da livre iniciativa. Para a autora, qualidade é um “objeto de motivação sistemática de avaliação 
adotada, em um período em que esta se tornou uma das questões centrais no campo do ensino 
superior” (REAL 2007, p.83). 
A partir destas orientações, diversas ações urgem no cenário de desenvolvimento da 
educação superior na tentativa de desvendar o conceito da qualidade e seus atributos, os quais 
vão se instituindo com a contribuição dos instrumentos legais alinhados com o processo 
educacional. Eles se colocam com a função de promover uma compreensão do caminho de 
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desenvolvimento de um grupo de instituições engajados na construção de uma identidade para o 
sistema de educação superior, estabelecendo perspectivas e prospectando resultados delineados a 
contexto da livre iniciativa. 
 Com o surgimento do Plano Nacional da Educação, uma nova ênfase se coloca nos 
critérios de qualidade aplicados ao contexto da livre iniciativa, os quais tinham a função de 
nortear o desenvolvimento operacional e estratégico das instituições. Tal como destaca Brandão 
(2006) é o momento de uma nova discussão surge, colocando em pauta a pertinência dos critérios 
que são responsáveis por norteador o desenvolvimento de um segmento responsável por incluir 
um número alto de jovens entre 18 e 24 anos no âmbito do ensino superior. 
  
2.3 O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO: POLÍTICAS E AÇÕES PARA A 
DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO 
 Dentro do PNE uma meta que se apresentou como relevante estava relacionada com a 
oferta do ensino superior por intermédio da universidade publica, absorvendo acadêmicos da rede 
privada de ensino médio para as vagas destinadas aos aspirantes sem condições de financiamento. 
A ideia do plano era ampliar esta oferta ao patamar de 40% do total das vagas, a partir de 
parcerias entre a união, os estados e os municípios. Contudo, tanto por meio de parcerias, quando 
por intermédio de políticas públicas, percebe-se que o acesso à educação superior mantém as 
proporções semelhantes às da concepção do no Brasil, já que a iniciativa privada detém, 
conforme dados de Kleber e Trevisan (2010), praticamente, 75% das matriculas e quase 80% das 
instituições em todo o Brasil. 
 Na visão de Frauches e Fagundes (2007) o terceiro objetivo logra êxito a partir da 
instrumentação legal que promoveu o processo de regulação como sendo parte da expansão da 
educação superior. Pelas orientações dos diversos instrumentos legais, especialmente do Decreto 
N
o
 3.860, de 09 de julho de 2001, a iniciativa privada se expandiu de modo a acessar as mais 
diversas regiões do Brasil, culminando no crescimento exponencial da educação superior em 
regiões como a Norte e Nordeste que apresentam números expressivos de evolução no decurso 
das edições do Censo da Educação Superior. Desse modo, cumpre-se o Art.7º da LDB, já que a 
expansão da iniciativa privada se dá de acordo com os direcionamentos propostos à qualidade e a 
observância da estrutura física alinhada ao processo de ensino e aprendizagem, assim como nas 
proposições constitucionais e da LDB. 
 O quarto objetivo apresentou êxito na sua consecução quando se identificam os números 
da expansão da educação a distancia, englobando os diversos níveis de educação no Brasil. A 
construção deste sistema contribuiu com o acesso a educação superior e permitiu que houvesse 
uma convergência de esforços para promover a educação superior como instrumento de inclusão 
e também delineou o desenvolvimento de métodos inovadores de ensino. 
 No decurso e evolução do plano, o quinto objetivo se apresenta como suporte para os 
demais compromissos, e passou buscar o que a própria constituição estabeleceu em seu Artigo 
207, garantindo a autonomia didático-científica e de gestão das universidades federais. Este 
objetivo, discutido nos diversos modelos institucionais, não logrou o devido êxito, sobretudo no 
âmbito público, já que estas instituições ficaram a mercê dos orçamentos públicos para que fosse 
garantida a sustentabilidade financeira ensejada pela estrutura da instituição. Na inciativa privada, 
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ele não se consolida em função das atividades de regulação que não tem a capacidade de absorver 
a extensão do sistema, tal como é apresentado por Gouveia et. al. (2008). 
 No sexto objetivo do PNE, é possível identificar esforços convergentes no sentido de 
promover a expansão e consolidar o financiamento da educação superior. Graças à promulgação 
da Lei N
o
 10.861, de 14 de abril de 2004 foi possível criar uma identidade sustentável a todos os 
modelos institucionais de educação superior por intermédio de um estudo sistemático das 
instituições amparado por dez dimensões. Por intermédio do SINAES, foi possível construir um 
modelo de avaliação institucional como mecanismo de construção coletiva, estratégica, formativa 
e sistêmica, estruturando procedimentos apoiados em discussões importantes no âmbito da cada 
modelo institucional. O êxito se constitui quando o sistema é construído e socializado, mas é 
muito discutido, especialmente pelas criticas de Garcia (2011), já que, por sua robustez, ele torna-
se incapaz de mensurar a realidade das instituições e de cursos no Brasil. O SINAES, apesar de 
cumprir um dos principais objetivos do Plano Nacional da Educação passa a ser severamente 
questionado pela comunidade acadêmica por não atender, na totalidade, os anseios de um 
segmento complexo e competitivo.  
 À consecução de outros objetivos considerados como base do plano para a educação 
superior, destacam-se contribuições de instrumentos legais que sistematizaram a LDB e deram 
suporte para a consolidação de diversos objetivos, tais como:  
 Lei 10.558, de 13 de novembro de 2002, que institui o programa Diversidade na 
Universidade. 
 A Portaria MEC No 4.059, de 10 de dezembro de 2004, que consolidou sistemas 
híbridos de ensino.  
 O Plano Nacional de Pós-Graduação (2005) que delineou a contribuição da 
pesquisa para a expansão qualitativa da educação superior. 
 As Diretrizes Curriculares Nacionais, sistematizadas por Frauches (2007), pelo 
Decreto N
o
 5.773, de 09 de maio de 2006 e pelo Decreto N
o
 6.303, de 12 de 
dezembro de 2007.  
 O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (REUNI), promulgado pelo Decreto 6.096, de 24 de abril de 2007. 
 Os Programas de financiamento que atualmente são mantidos pelo Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE) conhecidos como FIES e ProUni. O 
FIES é instituído pela Lei N
o
 10.260, de 12 de julho de 2001 e o ProUni pela Lei 
N
o 
11.096, de 13 de janeiro de 2005. 
 Em um segundo momento, a instituição do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior trouxe uma série de inovações no contexto da educação superior, permitindo a 
consolidação dos diversos modelos de instituições e consolidando o conceito de autonomia nas 
instituições. A partir destes princípios o processo de avaliação institucional ensejado por Brasil 
culminou na consolidação de um sistema de avaliação amplo e diversificado que englobe todos 
os setores e permita o alinhamento entre ensino, pesquisa, extensão e gestão na educação 
superior. 
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 Em sua estrutura operacional, o SINAES convergiu para o cumprimento de outros 
objetivos do PNE, sobretudo os vinculados a qualificação dos processos de ensino e expansão das 
instituições. A partir da avaliação institucional, foi possível caminhar no sentido do cumprimento 
da LDB a partir dos instrumentos legais que consolidaram o Conceito Preliminar de Curso (CPC) 
e o Índice Geral de Cursos (IGC). Estes instrumentos permitiram consolidar o parágrafo segundo 
do artigo 54º da LDB, determinando aspectos de autonomia às instituições que apresentem 
conceitos satisfatórios nos indicadores de composição de cada conceito, promovendo os 
periódicos processos de renovação de reconhecimento de cursos e de recredenciamento 
institucional. 
 A consolidação do SINAES, além de promover a participação da comunidade externa nos 
conselhos universitários, ainda caminhou no sentido de ensejar a melhoria estrutural das 
instituições por meio de seus diversos instrumentos de avaliação que, assim como destaca Silva 
(2008) tornam-se norteadores para a tomada de decisão da Instituição a partir de uma 
investigação sistematizada no contexto institucional. Surgem daí diversos indicadores para a 
compreensão da realidade institucional, especificamente no sentido de proporcionar um retrato 
técnico e estrutural da instituição, os quais se permearem pelos demais instrumentos de avaliação 
e promoveu os padrões mínimos de qualidade como condição para a perenidade institucional, 
sendo consolidados nos processos regulatórios da educação superior. 
 No processo de consecução dos objetivos do PNE, Frauches e Fragundes (2007) destacam 
que a partir criação das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) foi possível delinear 
ferramentas que permitiram consolidar a formação do egresso com base nas competências 
ensejadas pelo curso. Entre outros aspectos, as DCNs estabeleceram a necessária flexibilidade no 
cumprimento dos programas curriculares, atendendo as necessidades e peculiaridades de cada 
região, além de consolidar a pluralidade curricular e a discussão de problemas de modo 
transversal e interdisciplinar. 
 Já com relação ao financiamento da educação superior no Brasil, duas políticas 
encontram-se definidas e consolidadas como ferramentas importantes de acesso, democratização 
e permanência na educação superior. O Fundo de Financiamento ao Estudante da Educação 
Superior (FIES) trouxe diversas ações no sentido de atingir a taxa de escolarização de 30% na 
educação superior. Em conjunto com o Programa Universidade para Todos – ProUni – foi 
possível criar uma séria de mecanismos para inserir os estudantes de menor renda na educação 
superior, fator primordial na construção de um sistema nacional de educação. 
 Um dos objetivos do PNE estava relacionado com a criação de cursos noturnos na 
educação superior, facilitando o ingresso de estudantes que conciliavam a vida acadêmica com as 
atividades laborais. No segmento privado isso se consolidou de modo rápido e eficaz, 
promovendo a expansão amplamente discutida por Braga (2009), Garcia (2006) e Machado 
(2008). No segmento público, um mecanismo importante foi criado no sentido de promover este 
desenvolvimento, contando com subvenção do governo federal e que foi intitulado de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – REUNI. 
 O programa serviu para consolidar o segmento público e apresentar uma parcela de 
contribuição importante em um cenário que ansiava por vagas e expansão com qualidade. Em seu 
arcabouço teórico-metodológico, o programa previa a contribuição do governo federal na 
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disponibilização de estruturas para a oferta de cursos noturnos e na oferta de outros pontos 
fundamentais ao desenvolvimento da educação superior. O REUNI ainda trouxe uma parcela de 
contribuição importante a educação superior, sobretudo ao segmento público, pelo fato de 
promover a mobilidade acadêmica entre os estudantes das universidades federais, ao consolidar o 
investimento estatal na educação superior a partir de orçamentos exeqüíveis. 
 A instituição do REUNI fez com que uma proposta inovadora pudesse prestar uma 
contribuição ao segmento privado. O Programa de Melhoria de Ensino das Instituições de 
Educação Superior, em parceria com o BNDES, ainda não se consolidou como uma política 
afirmativa e de contribuição a educação superior do segmento privado. Contudo, as ações da livre 
iniciativa caminham para o estreitamento do laço entre as instituições e os órgãos de fomento ao 
desenvolvimento econômico brasileiro. 
 Por fim, a diversificação do sistema de educação superior, favorecendo o estabelecimento 
de instituições não universitárias, permitiu a sistematização da LDB no contexto da educação 
superior garantindo a atividade da iniciativa privada.  
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 No contexto das técnicas empregadas, a investigação utiliza-se da documentação indireta 
e da documentação direta, consubstanciando o levantamento das informações necessárias ao 
delineamento da pesquisa e a consecução dos objetivos. Baseado nas evidências de Souza, Fialho 
e Otani (2007), a documentação indireta se configura no momento em que a pesquisa se utiliza 
documentos pré-existentes nas instituições que registram as atividades gerenciais e o 
desenvolvimento do PDI e de leis, decretos, regulamentos e normas que orientam a atividade 
institucional. Já a documentação direta, se caracteriza na ocasião em que os dados são obtidos por 
intermédio de instrumentos específicos de coleta aplicados no local onde os fenômenos ocorrem, 
constituindo os dados primários inerentes à investigação. 
 Quanto à natureza, a investigação se classifica como sendo uma pesquisa básica, já que 
busca utilizar a revisão de literatura como fator preponderante para a construção de novos 
conhecimentos, os quais são úteis para a compreensão do avanço das pesquisas em gestão da 
educação superior, contribuindo com a estrutura das instituições isoladas como um todo. Este tipo 
de pesquisa não contempla um procedimento de aplicação dos resultados, mas visa a 
consolidação da ciência em determinadas comunidades, neste caso aos gestores institucionais, 
permitindo e orientando uma orientação à aplicação posterior dos resultados encontrados. 
 Na abordagem dos objetivos, considerando as definições de Souza, Fialho e Otani (2007), 
Gil (2010) e Vergara (2005) a pesquisa se configura como sendo descritiva no momento em que 
se propõe a descrever as principais contribuições de Faculdades Isoladas localizadas no Sul do 
Estado de Santa Catarina relacionadas ao processo de democratiazação da educação superior. 
 No decurso da abordagem dos objetivos, a pesquisa também pode ser classificada como 
exploratória já que, com base nas contribuições de Souza, Fialho e Otani (2007) , é desenvolvida 
no cenário das faculdades isoladas, consideradas por Machado (2008) como sendo uma área que 
enseja conhecimentos gerenciais e é carente de informações vinculadas à construção da 
identidade institucional e da estruturação gerencial. Isso se confirma no momento em que se 
aplicam premissas da revisão sistemática no processo de investigação, descritos por Gil (2010) 
 10 
 
como um procedimento que permite coletar, classificar e sistematizar relacionados à questão de 
pesquisa, utilizando bases de dados na busca e coleta de material. 
Por derradeiro, a pesquisa configura-se como sendo um estudo de caso, considerando o 
método multi-caso a partir das contribuições de Yin (2001), já que busca-se investigar de modo 
empírico um fenômeno dentro de seu contexto real, neste caso diretamente no âmbito das 
Faculdades Isoladas localizadas no sul do estado de Santa Catarina.  Desse modo, a pesquisa 
considera os limites, perspectivas, momentos e cenários envoltos a um segmento complexo, além 
de se amparar na vivencia de cada gestor que participa do processo de coleta de dados, retratando 
as ações, atividades e demais aspectos que se referem aos modelos estudados, permitindo 
replicações e novas construções com base no estudo dos dados produzidos e sistematizados. 
 
4 A DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO POR MEIO DE INSTITUIÇÕES ISOLADAS: 
CONTRIBUIÇÕES NO ENTORNO SUL CATARINENSE 
 
4.1 “IES A” 
 As intenções da Instituição, de acordo com as contribuições da pesquisa, estão delineadas 
em sua área de atuação acadêmica, confirmando as intenções da “IES A” de atender aos ensejos 
da comunidade do entorno ao preconizar áreas, como: o empreendedorismo, a tecnologia e as 
ciências sociais aplicadas, atuando em uma região que apresenta um alto potencial para a 
inovação nas organizações que compõem o conglomerado empresarial da região. Em seu perfil 
institucional, a Instituição, credenciada como Faculdade Isolada, posiciona-se de modo a 
proporcionar uma contribuição às áreas prioritárias do desenvolvimento do País, formando 
profissionais aptos às necessidades do mercado regional.  
 Com base nas contribuições da pesquisa, percebe-se que a Instituição desenvolve suas 
contribuições dentro das prerrogativas destacadas por sua área de atuação acadêmica elencada em 
seu PDI, aperfeiçoando seus objetivos a partir das perspectivas da qualidade dos ensejos da 
avaliação institucional, utilizando-a como ferramenta gerencial. Ainda de acordo com a 
investigação, os dados resultantes do instrumento de coleta de dados relatam que a “IES A” 
desenvolve suas atividades desde 2000, contando, atualmente, com 600 acadêmicos matriculados 
em seus cursos de graduação. 
 Ao considerar o número e o perfil de acadêmicos, especificamente no âmbito da 
graduação, percebe-se que a Instituição está de acordo com o perfil das Faculdades Isoladas, que 
atuam no contexto da educação superior no Brasil, constituindo um ambiente dinâmico, 
complexo e competitivo, de modo a proporcionar uma contribuição em poucas áreas do 
conhecimento. Isso se comprova no momento em que os dados da pesquisa retratam que, de seus 
600 estudantes, a Instituição possui mais de 70% de seus acadêmicos na faixa etária de 18 a 24 
anos, considerada prioritária no âmbito dos dados relacionados à escolarização liquida no Brasil. 
 Dentro de suas ações estratégicas, a Instituição também preconiza a inclusão por 
intermédio de políticas afirmativas e de financiamento, utilizando prerrogativas de 
democratização de acesso e de inclusão. Isso se confirma no momento em que as investigações 
mostram que a Instituição, que possuidora de 30% de seus acadêmicos com algum tipo de 
financiamento, oferta oportunidades, tais como o Programa Universidade para Todos (PROUNI), 
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reformulado pela Portaria Normativa N
o
 11, de 04 de maio de 2010, vinculando o processo de 
adesão a uma avaliação satisfatória, tendo por base o Índice Geral de Cursos Avaliados.  
Outro programa, com o fim de proporcionar o acesso, a inclusão e a permanência, 
utilizado pela Instituição é o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES), o 
FIES. Além desses, a “IES A” também possui o seu Regulamento Financeiro, que determina as 
regras e demais regulamentações relacionadas à política de bolsas e descontos, constituindo-se 
como um programa de financiamento próprio e devidamente institucionalizado. 
 Sob esse aspecto, importa destacar as contribuições de Monteiro (2011) e Garcia (2011), 
que evidenciam a contribuição de programas de financiamento próprios da instituição, já que eles 
possuem uma flexibilidade maior do que os programas governamentais, permitindo que mais 
acadêmicos possam partilhar do benefício. Ao optar por esse tipo de possibilidade, a “IES A” 
permite que suas atividades educacionais ganhem escopo para atender às classes sociais 
abastadas que, de acordo com Garcia (2011), se tornam o público-alvo da educação superior. 
 A “IES A”, assim como o conglomerado de instituições de perfis semelhantes, tem a 
evasão como uma preocupação preponderante e considerável. No segmento, de acordo com 
Monteiro (2011), os indicativos vinculados à evasão chegam perto dos 14%, sendo que o seu 
controle eficaz passa a se tornar um aspecto determinante ao sucesso das atividades da 
instituição.  
  
4.2 “IES B” 
O desenvolvimento da educação superior no Brasil se estrutura sob contribuições de um 
segmento que continua em expansão, sobretudo no momento em que se consideram conceitos 
como democratização do acesso, inclusão, permanência e interiorização. O segmento privado, 
retratado por Morhy (2003) e plenamente discutido por Rodrigues (2010), estrutura-se pelas 
atividades das escolas eminentemente isoladas que ofertam cursos com o objetivo de atender aos 
ensejos sociais da região e às especificidades de um mercado que anseia por educação superior. 
 As diversas reflexões sobre o cumprimento dos objetivos do PNE mostram que a 
educação superior continua se desenvolvendo pela atividade do segmento privado, o qual 
estrutura possibilidades de construção social por meio da atividade das instituições de pequeno 
porte, que observam com eficácia as necessidades específicas do seu entorno. As instituições 
isoladas, nesse contexto, esmeram-se em consolidar suas ações a partir das expectativas de sua 
comunidade, atendendo a conceitos relacionados aos objetivos destacados nos planos 
educacionais ensejados pelas políticas públicas no Brasil. 
 Por considerar os esforços desses modelos institucionais, é possível identificar que os 
dados do Censo da Educação Superior, divulgados pelo INEP (2011), retratam a estrutura e o 
funcionamento de instituições que possuem esse perfil e estão inseridas em contextos complexos 
e competitivos, em função do número de instituições e das perspectivas que as envolvem, 
discutidas plenamente por Capelato (2011). Por esse aspecto, as atividades dessas instituições 
devem se dirigir por projetos institucionais consistentes e pautados em objetivos coerentes e 
factíveis, de acordo com a identidade assumida em sua essência e validada pela avaliação. 
 Com base nos direcionamentos, a pesquisa identifica que a “IES B” possui o perfil no 
momento em que se apresenta como Faculdade Isolada com um quantitativo de aproximadamente 
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700 acadêmicos matriculados em seus cursos de graduação, consolidando as premissas do Plano 
Nacional da Educação de 2001 e dos objetivos destacados por Garcia (2006) para esse modelo 
institucional.  
Isso se confirma no momento em que a Instituição proporciona educação superior a uma 
região carente por formação em determinadas áreas do conhecimento, buscando formar 
diferenciais competitivos em seu ambiente de atividade. Ao identificar as considerações de seu 
PDI, verifica-se que, a partir de uma revisão do documento em função dos aspectos vinculados ao 
seu recredenciamento institucional, a Instituição passa a atender a áreas que vão além das 
ciências sociais aplicadas, contemplando a engenharia e as ciências humanas em seu escopo de 
atividades, em função do que á apresentado por CAPES (2010), como sendo prioridades para o 
desenvolvimento do Brasil. 
 A proposta institucional se confirma aderente aos direcionamentos do Plano Nacional da 
Educação e aos objetivos preponderantes para a educação superior no Brasil no momento em que 
se identifica o período de atividade da Instituição, credenciada no ano de 2001. Com suas bases 
centradas em um ensino de qualidade e orientada para o atendimento das demandas regionais, a 
“IES B” se posiciona em um ambiente dinâmico e orientado pelo aporte de considerações 
regulatórias, as quais se concretizam no âmbito dos instrumentos de avaliação e nos indicadores 
de qualidade da educação superior, demarcados pela Portaria Normativa N
o
 23, de 29 de 
dezembro de 2010. 
 Por estar no mercado há mais de 10 anos, a “IES B” vivenciou as alterações bruscas 
promovidas pelos diversos instrumentos legais que regulam a educação superior, especificamente 
na esfera da avaliação e da regulação. Isso desenvolveu a maturidade gerencial da “IES B”, 
qualificando seus gestores para a construção de uma identidade institucional e para o atendimento 
dos objetivos destacados em seu PDI. Este fator determinou diversos diferenciais competitivos no 
âmbito da Instituição, sobretudo àqueles vinculados ao processo de avaliação. 
 Outro aspecto que introduz a “IES B”, no contexto do desenvolvimento da educação 
superior no Brasil, é o atendimento aos públicos prioritários da educação superior, aderentes à 
proposta da OCDE (2010) e em observância aos direcionamentos descritos por Garcia (2011) e 
Monteiro (2011), colimando um alinhamento sistemático com os objetivos governamentais para a 
educação. Tal aspecto se confirma no momento em que os dados da pesquisa retratam o 
atendimento aos acadêmicos em idade destacada pela OCDE para cursar a educação superior.  
Pautada neste direcionamento, a pesquisa mostra que a Instituição atende a mais de 55% 
desses alunos, sendo que os demais se encontram na faixa etária discutida por Garcia (2011), 
constituindo a força de trabalho operacional que, ainda, não possui graduação em nível superior. 
Entre outros aspectos, isso requer um maior esforço na qualificação dos acadêmicos, inserindo-os 
no universo da educação superior e no contexto do mercado de trabalho, confirmando os 
objetivos descritos no PDI da “IES B”. 
 Ao identificar o desempenho dos acadêmicos do curso de graduação em Administração, 
no Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes, realizado em 2009, percebe-se que a “IES 
B” logra êxito em seu processo formativo, promovendo um substantivo valor agregado à 
formação de seus acadêmicos. Isso confirma o aspecto Indicador de Diferença de Desempenho 
(IDD), discutido por Capelato (2011), posicionado como sendo um retrato do valor agregado na 
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formação do egresso, a partir da comparação do desempenho dos acadêmicos de uma 
determinada instituição com os de instituições de perfis e estruturas semelhantes.  
A “IES B” apresenta o conceito cinco (5) nesse indicador, considerado o quantitativo 
máximo a ser aplicado em função de uma escala numérica que vai de um a cinco (1-5). Isso 
demonstra a eficácia das atividades de ensino e aprendizagem, além de fornecer um subsidio 
considerável ao cômputo dos demais indicadores de qualidade da educação superior no âmbito da 
Instituição. 
 A preocupação com conceitos ensejados pelos objetivos da educação superior no Brasil é 
a base para a proposta educacional da Instituição, porque o projeto institucional está calcado no 
cerne da democratização do acesso, da inclusão e da permanência. O fato se retrata no âmbito 
institucional, a partir da preocupação da Instituição em promover políticas de financiamento ao 
estudante, preconizando a utilização de ferramentas que se constituem em prol da inclusão na 
educação superior e, consequentemente, da democratização do acesso a uma região que necessita 
de educação superior de qualidade. 
 Entre tais programas, destacam-se aqueles que são originários das políticas públicas que 
constam nos projetos de desenvolvimento da educação em nível nacional, tais como o PROUNI e 
o FIES. Ainda, há os que são desenvolvidos em nível estadual, nos moldes do Art. 170 e do Art. 
171, considerados iniciativas inovadoras, desenvolvidas no âmbito do estado de Santa Catarina e 
aderentes aos objetivos do Plano Nacional da Educação.  
 A “IES B” ainda possui um programa de financiamento próprio e customizado ao perfil 
de seus estudantes, o que na visão de Monteiro (2011) é um diferencial competitivo, permitindo o 
acesso e a permanência de acadêmicos que não se enquadram nos perfis ensejados pelos demais 
programas. Por meio dessa iniciativa, a Instituição consegue atender à demanda pelas 
contribuições decorrentes das necessidades regionais, de seu público específico e de suas 
características demográficas. 
 A relevância desses programas se confirma na “IES B”, no momento em que a pesquisa 
identifica mais de 50% dos acadêmicos da Instituição com algum tipo de financiamento, 
consolidando práticas de inclusão identificadas como um fator crítico de sucesso na Instituição. 
Tal aspecto determina um notório reconhecimento da sociedade, já que as políticas de 
financiamento permitem à “IES B” atender às necessidades sociais que se apresentam e consolide 
seus objetivos e valores institucionais. 
 As políticas de financiamento adotadas pela “IES B” também refletem em outros 
aspectos, no âmbito da Instituição, e podem, inclusive, alavancar seus indicadores de qualidade, 
já que os dados consideram os números de matrículas no contexto dos cursos de graduação. No 
cálculo do IGC, quando não existem dados de participação no ENADE do respectivo ano, 
considera-se a ponderação de matrículas, tal como é discutido pela Portaria Normativa N
o
 23, de 
29 de dezembro de 2010, sendo que esse fator passa a ter relação intrínseca com o controle da 
evasão e da ociosidade das vagas. As políticas de financiamento ensejadas pela Instituição 
passam a ser um mecanismo efetivo contra esses fatores, que de acordo com o Censo da 
Educação Superior divulgado pelo INEP (2011), vem aumentando no último ciclo de avaliação. 
 De acordo com as investigações, percebe-se que os indicadores relacionados à evasão na 
“IES B” são menores que os números destacados por Monteiro (2011), levantados por meio do 
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estudo do Censo da Educação Superior de 2009, em torno de 14%. Isso demonstra a eficácia das 
políticas institucionais de formação, sobretudo as que são relacionadas ao controle desse evento.  
Conforme a pesquisa, a “IES B” apresenta um índice menor de 8% referente ao primeiro 
semestre de 2011, desenvolvendo ações, como o “Plano Fidelidade”, voltado à construção de um 
planejamento para o equacionamento das mensalidades, e o “Incentivo ao Retorno”, promovendo 
o preenchimento de vagas a partir do retorno de acadêmicos evadidos, isentando-os da primeira 
mensalidade. 
 No momento em que se considera a ociosidade, percebe-se que a “IES B” também logra 
êxito em suas ações, já que a pesquisa mostra que os indicadores relacionados a esse aspecto 
também são menores do que os índices demonstrados por Monteiro (2011). Atualmente, 
considerando também as análises de Garcia (2011), o índice, em nível nacional, chega a 52% no 
contexto das instituições privadas. Na Instituição, o indicador é de 30%, se considerado o 
primeiro semestre de 2011, controlado a partir do desenvolvimento de ações relacionadas ao 
processo seletivo e à oferta de vagas para disciplinas isoladas. 
 Os programas preconizados pela Instituição ainda preveem que as vagas ociosas sejam 
ocupadas matrículas em disciplinas isoladas, retornos, reingressos e transferências, determinando 
as regras no edital lavrado na época do processo seletivo da “IES B”. Esses aspectos, dentro das 
considerações de Frauches e Fagundes (2007) e Rodrigues (2010), consolidam a identidade 
institucional em pilares descritos nos planos e objetivos para a educação superior no Brasil, 
consolidando-a como Instituição responsável e comprometida com o seu lócus de atividade. 
 
4.3 “IES C” 
 Ao identificar, por intermédio da pesquisa, os aspectos, que consolidam as intenções da 
Faculdade “IES C” no processo de democratização da educação superior no contexto da região 
Sul do estado de Santa Catarina, percebe-se que a Instituição assume compromissos aderentes à 
proposta de desenvolvimento da educação superior no Brasil, além de desenvolver suas 
atividades em áreas prioritárias para o desenvolvimento do País, destacadas no âmbito do Plano 
Nacional de Pós-Graduação, promulgado pela CAPES (2010).  
As intenções da Instituição se amparam em atender às áreas de conhecimento específicas 
e reiteram as especificidades imbuídas em sua identidade institucional, a qual faz da Instituição 
um referencial em áreas, como a da engenharia e da tecnologia da informação, influenciando 
outros programas que possam ser desenvolvidos pela Faculdade. 
 No momento em que se consideram as contribuições de Monteiro (2011) e CAPES 
(2010), percebe-se que a Faculdade “IES C” busca a constituição de uma identidade especifica e 
diferenciada das ações assumidas por outras instituições da região, fomentando pesquisas, 
projetos e demais ações que determinem uma percepção diferenciada de sua estrutura pela 
comunidade acadêmica.  
Com os dados da pesquisa, mesmo se constituindo como uma Faculdade Isolada, a 
Faculdade “IES C” preconiza a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, no momento 
em que busca uma interação com a sociedade por intermédio da produção e da socialização de 
conhecimentos relevantes ao desenvolvimento da comunidade, utilizando metodologias 
inovadoras em seu processo de ensino e aprendizagem. 
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 A Instituição ainda é jovem, mas, com quase dez anos de atividade, já contempla mais de 
700 acadêmicos em seus oito cursos de graduação em nível de bacharelado e de graduação 
tecnológica, confirmando as áreas tecnológicas como sendo a base de sua identidade institucional 
destacada em seu PDI. Nesse contexto, a “IES C” também logra êxito quando desenvolve suas 
atividades no sentido de atender ao público-alvo destacado pelo PNE, atendendo mais de 70% de 
acadêmicos dentro da faixa etária de prioridade da educação superior no Brasil, entre 18 e 24 
anos. 
 Em consonância com esses aspectos, a Instituição também busca a inclusão, a 
democratização do acesso e a promoção da permanência por intermédio da oferta de programas 
de financiamento que, de acordo com Monteiro (2011), é a base para o desenvolvimento de um 
processo de expansão necessário e fundamental para a consolidação da educação superior como 
instrumento de construção social. De acordo com as contribuições da investigação, a Faculdade 
“IES C” preconiza os programas delineados pelas políticas públicas em âmbito nacional, como o 
ProUni e o FIES, e, em âmbito estadual, como o Art. 170 e o Art. 171. 
 Esses programas também são responsáveis por orientar a construção do perfil 
institucional, já que são considerados no âmbito dos indicadores de qualidade da avaliação 
institucional por intermédio de aspectos que são verificados em instrumentos complementares de 
coleta de dados da educação superior, tais como o Censo da Educação Superior e o Questionário 
Socioeconômico do ENADE. Os fatores ora levantados tornam-se substantivos no cálculo dos 
índices, que levam em consideração a estrutura da oferta institucional e o público atingido pelas 
ações da Instituição.  
Na Faculdade “IES C”, por meio dos dados da pesquisa, os programas de financiamento 
atendem ao quantitativo baixo, sendo que cerca de apenas 10% dos acadêmicos usufruem destas 
oportunidades. Isso retrata um perfil socioeconômico diferenciado dos acadêmicos da Instituição, 
o que tem impacto no momento em que são constituídos os princípios comparativos ensejados 
pelo Indicador de Diferença de Desempenho Esperado e Observado, utilizados nos Conceitos 
Preliminares de Curso que culmina no Índice Geral de Cursos Avaliados, que convergem à 
consecução dos objetivos propostos pelo SINAES. 
 O perfil institucional diferenciado também se estrutura no momento em que se 
identificam os dados relacionados à evasão e a ociosidade nos cursos da Instituição, os quais são, 
de acordo com Monteiro (2011) e Garcia (2011), fatores preponderantes ao desenvolvimento das 
atividades e objetivos institucionais. Ao considerar a evasão, que no cenário das instituições 
privadas podem chegar a 14%, a Faculdade “IES C” apresenta um indicador abaixo dos 10%, o 
que pode ser considerando quase que insignificante, consolidado por programas de nivelamento e 
serviços de apoio pedagógico e psicopedagógico, alinhando os resultados desses instrumentos 
com as políticas de ensino da Instituição.  
 Já no âmbito da ociosidade, enquanto a iniciativa privada em âmbito geral apresenta 
indicadores próximos aos 52%, a Faculdade “IES C” tem seus indicadores fixados em 38%, e em 
processo de diminuição de acordo com pesquisas internas da autoavaliação.  Esses indicadores 
estão diminuindo em função da oferta de disciplinas isoladas, transferências externas e a busca 
por acadêmicos interessados em desenvolver uma segunda graduação. Isso permite que a 
Instituição se posicione de modo a atender as necessidades específicas e designadas a partir dos 
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compromissos assumidos em seu PDI, atuando rumo ao atendimento de aspectos prioritários para 
a região, para o estado e, de acordo com CAPES (2010), pelo Brasil. 
  
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 O artigo, como fruto de uma reflexão científica vinculada a temática da educação 
superior, teve como base os conceitos e direcionamentos concretos sobre um cenário em 
constante evolução e de complexidade evidenciada pela estrutura legal aplicada ao 
funcionamento de instituições e cursos de graduação. Pela avaliação, é possível identificar que a 
expansão do segmento passa pelo fomento de políticas próprias e institucionais para que o acesso 
esteja alinhado em uma perspectiva estratégica que permita o crescimento sustentável da 
educação superior brasileira. 
 A partir dos casos estudados, percebe-se que a democratização do acesso pode ser 
consolidada por meio das instituições responsáveis pela interiorização, instaladas em cidades do 
interior e que atuam em uma, ou poucas, áreas de conhecimento. As faculdades isoladas, 
responsáveis por levar educação superior a cidades que estão geograficamente distantes dos 
grandes centros, passam a possuir relevante significado no contexto educacional, principalmente 
pela dinâmica de seu funcionamento e pela facilidade de adequação às políticas públicas para a 
educação superior. 
 Isso permite que sejam construídas práticas de desenvolvimento de um processo relevante 
para a consolidação das atividades institucionais e de educação superior promovida por essas 
instituições. A democratização do acesso, no contexto dessas instituições, é evidente a partir de 
uma proposta dinâmica que envolve ações acadêmicas e administrativas que são consolidadas na 
estratégia das instituições, envolvendo a comunidade acadêmica na definição de propostas e 
estratégias de segmentação que consideram os conceitos pleiteados no PNE. Em específico, nos 
casos em voga, as instituições localizadas no sul do estado de Santa Catarina exercem um papel 
importante no processo de expansão, buscando conhecer os principais indicadores que visam a 
construção de sua competitividade e, sobretudo, a colaboração com as políticas educacionais para 
o segmento da educação superior. 
 As práticas elucidadas no artigo se apresentam como oportunidades para as instituições 
objeto de estudo, orientando ações que permitam a construção de uma realidade alinhada às 
diretrizes maiores para a educação nacional, fazendo do Plano Nacional da Educação um 
instrumento de significativa colaboração para a atividade institucional. 
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